
. Z. COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA
_C.NPJ: 

08.353.858/OOOI-4I, INSCRIÇÃO ESTADUAL: 06.208676-6 E INSCRIÇÃO MUN]CIPAL: 430443RUA cEL ALEXANDRINO, N'1980, CACTMBA Do povo, cEp: 62.800-000, enÀõÁrr-ce

RECURSO ADMTNISERATXVO CONTRA IIABIIJIEAçãO OE OUTREM E
TNABTT,IEAÇÃO DA RECURSANEE.

EDrEArr DE PREGÃO ETTEtrRONrCO No OO . OOL/2021_sRp.

A rlustrissima senhoraNataniele Gondim Rodrigrues, pregoeíra daPrefeitura Muniaipal de Aracati-CE.

A Empresa c. z. coMERcxo DE coMBUsErvExs TJEDA, pessoajurÍdica de direito privado inscrita no cNpJ sobno08.353.858/0001-41 , sedlada na Rua CeI Alexandrino, no 19g0,Cacimba do povo, CEp: 62.800-00Or Aracati_CE, tendo comorepresentado 1ega1 o senhor craudio parente rdeburque Lea1,brasileiro, casado, empresário, rnscri-to no cpF sob o no264.568.003-82, céduIa de rdentidade no g5oo224g34i /sse/cn,residente e domiciliado na Avenida Engenheiro Santana Junior, .rô
2947 , Coco, Cep; 60.lg2-ZOS, Cidade Fortaleza _Cê, porintermédio de seu procurador o senhor Francisco olavo BandeiraFilho, resi-dente e domicil-iado na Rua Maria pereira, no 67 ,centro, Horizonte-cE, rnscrito no cpr: 032.g0g,623-10rrdentldadeno 20050051 63964/sse/cn, casado, Formação: Bacharel- emAdministração púb1ica, Técnico em Licitações, vemtempestivamente por intermédio de seu procurador infra firmado,com fulcro no artigo log I inciso T, í,^,, , da Lei no B .666/ 93,combinado com o art.4, rnci-so xvrrr, interpor recurso, tendo emvista eue, que )á foi declaro o vencedor da licitaçãososografada e estaberecido o prazo recursa na plataformacomprasnet, sendo o prazo final para envio Lt/02/2O2Lt ás
23h: 59min.

Portanto 1 o prazo administrativo para apresentar orecurso é Tempestivo. Data de envio no comprasnet it/oz/2021 eemail: cpl. arac_atiG"gmair. com. o envio por email assegura orecursantê do devido recebimento da peça recursal na i-ntegrapela Comissão de Licitação.

RECURSO ADMINISERATIVO

Contra a decisâo da Senhora Pregoei-ra NatenieLe GondimRodrigrues por inabilitar a empresa c. z. coMERcro DEcoMBUsrrvErs TJTDA, alegando o descumtrrrimento de exigência dosítem:5.7, arínea B e 81 do editar do pregão -Eretronico
noOo.o0! /2o21-sRp, ou seja, não apresentou tesmo de abertura eencerramento do rivro diário e os cárcuros dos índicesapresentado não coarêspondia ao exigido em ed,ita1.



RUA CEL ALEXANDRINO, N" 1980, CACIMBA DO POVõ, ó;;;;ü-"ôô:;;;t"ü;ô;

Ent.ão ve j amos, conf orme recort.e do editar, destacado emcores as exigências mencionadas:

A empresa Habilitada AIIA PETROIJEO
vencedora pela Senhora pregoeira Nataniel_e
apresentou a exigência do item 5.J , alineaedital, sem assinatura do representante legal,
com destaque em cores do referido documento:

IrTDA e declarada
Gondlm Rodrigues

81 do ref eri_do
vejamos recorte

l
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Logo de inicio é possíver- destacar que o documentoindices de riquidez gue compõem o balanço da empresa decraradavencedora não está devidamente assinado pero Representantelegal , o senhor ilose olavo_Le4! Dantas iÍunior, ,."*o assim asenhora document.o da f ormaapresentada atendia as exigências edital_ícias.

o editar é rei interna que orienta os ricitantes e osagentes púbricos, assim como, norteia o respeito aos princípiosda vincuração ao editar- e jurgamento objetivo entre outros.
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rremos aqui, apresentar recorte dos índices apresentadospela empresa recusante c. z. coMERcro DE coMBusrr\rErs r.TDà,destaques em cores:
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os índices de liquidez apresentados pela recursantecontempl-a as exigências editaricias, os Índices: GE, LC E LG,conforme pode constar acima na imagem. É possiver em simplesanárises constar a boa saúde financeira da empresa recursante.
Quanto o motivo da inabiritação por não apresentar ost.ermos de abertura e encerramento do livro diárit, não deveprosperar, pois não existem previsão editalícia das exigênciasdos mesmor se assim o tivesse a recursant.e terei apresentadojuntos aos demais documentos de habilitação.
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08.353.858/0001-41, TNSCRTÇÃ0 ESTADUAL: 06.208676-6e rNdónrçÃo MUNTCTpAL: 430443RUA CEL ALEXANDRINO, N" I980, CACIMBA DO POVO, CEP: 62,800-OOO, ANÀCÁir-CE.

O Balanço da recursante é registradoEscrituração pública Digital SpED, podendo
consultado sua autenticidade através de acesso aint.ernet. Vide anexo.

r . DOS EABOS SUBiIACENEES
1. Acudindo ao chamamento desse órgão para o certameIicitacional susografado, a recursante e outros licitantes delevieram participar.
2 ' Sucede Quêr após anáIise dos documentos de HÀB11Jrf,AçâO daempresa AI.IA PEEROTJEo rrTDA, a senhora pregoeira .Tulgou a mêsmahabilitada mêsmo apresentando índices de liquidez sem estádevidamente assinado pelo representante lega] áu proponente ouprocurador. o referido documento é previsto no item 5.1, alinea81, do edital.

rr - DÀs RÀzõEs Do REcuRso coNrRA À HâBrrJrEÀção DA EMpREsÀ AIIAPEtrROIJEO LTDâ, E TNABILITÀçÃO DA EI{PRESA C. Z. COMERCIO DE
COMBUSEIVEITS IJTDA INABII.IEADA.

no Sistema de
facilmente ser
rede mundial de

A Senhora Pregoeira usando de intepretação subjetívatoa 4o art,37, inciso I da I-eí lz o g. 666msuas aLter, teriores inabiTitou í te a recursante.
Vejamos o

licitações:
que diz o Art. 31_, inciso I da lei Geral_ de

"r - balanço patrimonial e demonstraçÕes contábeis doúltimo exercício social, já exlgÍveis e apresentados naforaa da leír euê comprovem a boa situação financeira d"empresa, vedada a sua substituição por bal-ancetes oubalanços provisórios, podendo ser atuarizados por índicesoficiais quando encerrado há mals de 3 (três) *""." da datade apresentação da proposta;,, (Grifo Nosso).

o Tribunar- de contas da união )â consoridou
;urisprudência no ent.endimento de que é possivel exigir ostermos de abertura e encerramento do rivro diário, porém foidefinido pera suprema corte de contas as condições depossibilidade da exigência supracitadas.

Ve j a o que d,tz a o TCU, AcóFDÃo No 6L4/2OL6 TcuPIenário:

"Em que pese não restar expllcitado no ato convocatório, deforma detaLhada, a naneira pela quar a r-icitante deveriaapresentar o baJanço patrimonial e demonstrações contábeisdo úLtino exercicio social, o referido subitem 3.1.1 doedital escfarece apenas que tar comprovaÇão deveria ocorrerconforme o disposto no art. 3j , inciso j- , da Lei8.666/1993:
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Z. COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA
_c-fPJ: 

08,353.858/0001-41, rNSCRrÇÃo ESTADUAL: OO.ZoSOze-ofrNsónrÇÂo uuNr ctpAL:430443RUA CEL ALEXANDRINO, N" 1980, CACIMBA DO POVO, CEP: 62.800-000, AúCÀir.Cr.

Art, 31. A docunentação reLativa à qualificação econônico_financeira 7imítar-se-á a :
r - balanço patrinoniar- e demonstrações contábeis do úJ-tinoexercicio social, já exigiveis e aprêsentad.os na toznta daleí, que comproven a boa situação financeira da empresa,vedada a sua substituição por bal_ancetes ou balançosprovisórios, podendo ser atuafizados por indices oficiaisquando encerrado há nais de 3 (três) meses da data deapresentação da proposta.
l'/es^se sentido, em resposta à oitiva deste Tribunal, oPresidente da Comíssão de Lícítação responsável peJ.acondução da concorrêncía n. 27ls/Olgg3 (7rLz), sr. MaxWiLfian Nunes da Sifva Castro, ao interpretar o nod.o peloqual o balanço patrimonial- e demonstraÇões contábeisdeveriam ser apresentados na forna d.a j;eí/ como reza o art,37, inciso 7, da Lei 8.666/1gg3, demonstrou o entendimento
de Çüê, para cumprinento da exigência contida no subitem
3 .1 . 1 do edital t âs empresas deveriam apresentar osnencionados "baJanço patrinonial e demonst ru{õ." contábeisa partir das foLhas correspondentes do Livro Diárioautenticado na Junta conerciaf da sede ou do donicirio dol-icitante (ou em outro órgão equivalente) , aconpanhados dostermos de abertura e de encerranento,, (peça 52, p. 5)

trímonial e
naneLÍa

banco estar
etiva, no edítal D,7477), fato LN

suas
dí

Veja Senhora Pregoeira que o Tribunal de Contas da Uníãotem entendimento legal sobre a exigência dos Termos de Aberturae encerramento do livro diário, porém, deve estar explícito, deforma cLara e objetiva.
A forma interpretativa da senhora ou da Assessoria econsurtoria em licitações deste respeitáver Municipio nãocorrespondi ao entendimento Jurisprudenciar dos órgãos decont'role externo. Acreditamos que nesse momento de fase recursa.l-as autoridades superiores e procuradoria .rurídica dest.eMunicípio retificará a decisão inicial_ tomada pela Senhora

de 7eí
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Pregoeira. Assim, decrarando Habiritada e vencedora do rtem 22do Referido pregão Eletronico.

rnabiritação da recursante é ilegar senhora pregoeira,
pois o l-icitante não pode ser penarizado por documento que nãoestava sendo exigido em edit.ar. Entendemos que o edital não podeter subjetividade quanto as exigências editar-Ícias.

Por outro lado, habilitar a empresa AIIA pETRorJEo IJTDAque apresentou índices de lÍquidez sem assinatura derepresentante legaJ- ou procurador da ricitante, não tem amparoregal. como fica o princípio da isonomia? Nesse momento foiignorado e desrespeitado.
Trata-se de uma seguranÇa para o ricitante e para ointeresse público, extraida do principio do procedimento formar,que determina à Administração que observe as regras por elaprópria lançadas no instrumento que convoca e rege a licitação.segundo Lucas Rocha Furtado, procurador-Gerar- doMinistério púbIlco junto ao Tribunal de gon'*ls da União,instrument.o convocatório :

"é a fei do caso, aquela que irá regular a atuação tanto daadministração púbIica quanto dos ficitantes. fsÁe principio
é mencionado no art. 3o da Lei de Licitações, e enfatizadopelo art. 4l da mesma tei que dispõe que ..a
Adminlstração náo pode descumprir as normas e condições doedital, ao qual se acha estritamente vincul-ada,,. (Curso deDlreito Administrativo, 20O't, p.416) .

Sobre o tema, igual orientação pode ser encontrada nosupremo Tribunar Federar (srF) r rlo superior Tribunal de Justiça(sr,l) , rlo Tribunal Regional Federal da 1a Região (TRF1 ) e noTribunal de contas da união, como será a seguir demonstrado.

o srF (RMS 23640/DE) tratou da questão em decisão assim
ementada:

..ADMIN]STRATIVO. 
PROCED]MENTO LTC]TATÓRrO. PREGÃO. PNrNCÍPrO

DA V]NCULAÇÃO AO ED]TAL. REQUISITO DE QUAL]F]CAçÃO TÉCNTCA
NÃO CUVPRTOO. DOCUMBNTAÇÃO EPNNSTNTADA D]FERENTE DA EXIGTDA.o rribunaf de origem entendeu de forma escorreita peraausência de cumprimento do requisito edital_icio. Sabe_se queo procedimento ricitatório é resguardado pelo princípio davinculação ao editaf; esta exlgência é expressa no art. 41da Lei n. 8.666/93. Taf artigo veda à Administração odescumprimento das normas contidas no edital. sendo assim,se o edital prevê, conforme explicitado no acórdão recorrido(fl. 264) | "a cópla autenticada da publicação no Diáriooficiaf da união do registro do alimento emitido pelaAnvisarr, este deve ser o documento apresentado para que o

pffi
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concorrêntê supra o requisito relativo à qualificaçãotécnica' seguindo taf raãiocinio, se a empresa apresentaoutra documentação - protocolo de pedido á" renovação deregistro - que não a requerida, nãá suprê a exigência doeditar ' Aceitar documentação para suprir determinadorequisito, que não foi a solicitada, á privilegiar umconco*êntê êm detri_mento de outros, o ã,r" feriria oprincípio da igualdade entre os licitantes.,,

o TRFT também já decidiu que a Administração deve ser
fief ao principio da vinculação ao ínstrumento convocatório (AC
799934000002288) : "peJ.o principio da vinculação ao instrumento
convocatório, 'a Administração não pode descumprir as normas e
condições do editalr âo qual se acha estritamente vincuLada.
(Lei no 8"666/93, art. 3", 47 e 43, r)" o editar é a r-ei da
ficitação, A despeito do procedimento ter suas regras traçadas
pela própria Administração, não pode esta se 

'urta,. 
ao seu

cumptimento, estand.o legalmente víncul-ada à plena observância do
regramento",

O mesmo TRF7,
registrou:

noutra decisão (AC 2002s2000009s97) ,

"Conjugando a reqra do art. 4i- con aquela do art.4o ILei
no 8,666/931 t pode-se afirmar a estrita vinculação da
Adninistração ao editaf, seja quanto a regras de fundo
quanto àquelas de procedinento. (...) o d.escungtrímento a
qaalqaer ÍegÍa do edítal d.ewerá ser reprimi4o, inclusive
através dos instrumentos de controfe interno da
Adninistração pública. À/em mesmo o vicio do editaj
justifica a pretensão de ignorar a disciplina por er_e

veicur-ada. se a Adninistração reputar viciadas ot)
inadequadas as regras contidas no edital, não lhe é
facul-tado pura e srmpJesmente iqnorá-las ou afterá-r_as
( . . . ) ,, (,Justen FiJho, Marçal; Comentários à fei de
licitações e contratos adninistrativos; B^ ed., são pauro,
Diafética, comentários ao art. 41, pgs. 417/420) A cond.uta
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da Adninistração na conduÇão do pleito foi de estrita
observância e vinculação ao ed,ital, sendo o direito
prejudicado pertencente a terceiro que não observou a.s
prescrições editaJicias, sendo descabida a pretensão de
beneficiar-se de sua desidia.,,

A enE)resa ââIA pETRoLEo LTDA decJ,atad,a vencedoza de
divezsos itens, êm específíco a discussão aqui, é referente os
itens aos quais a zecursante regístrou p,,oposta, sendo eres,
iüens: 79, 20 e 21, exceção o j.t.*, 22, Çue a eÍPresa .e$A
PETROLEO LTDA não apresentou proposta. A emrrr€rsa decrara
vencedota apzesentou sêus índ.ices .9eÍ2 assJnatura do
lreP.re.rerztante Tegal ou procurador., ne§§ê contexto gostazía de
fazez a seg:4inte indagação a senhora pregoeíca, Natanieze Gond.ia
Rodrig:ues, qual a varidade juríd.ica de vm doq,mento contábít sera
aseínatura do represerztante J,egal- ol' p,,ocuradoz , no caao
discutido os índicee de rj.quidez '',a,= fins de um procêsso
a&ínístzatívo de licitação?

IIZ CONSTDER,;AÇõES ETNATS :

senhora pregoeira por todo o exposto rogamos eacreditamos gue a decisão inicial- de inabilitação da recursanteserá retificada em fase de recurso. Em conversa ter_efônicaforma]- com servidores do Tribunar de contas do Estado -TCE,acerca de aprofundar o entendimento )á consoridado pero TCU.Fal-amos com o senhor José, servidor púbrico daguere ràspeitávelórgão, assim foi informado as opçÕes de registro de irregularesjunta a Corte de Contas Estadual ou Processo constitutivoNormaLivo, acerca dos motivos discutj_dos.
objeto da licitação para sua execução envorvem verbas quevem de Fundo a Eundo, sendo verbas Federais, assim como, verbasEstaduais e Recursos próprios. Data vênia, com muito respeito asenhora e esse respeitáve1 Município, diante dos fatos narrados,e mediante negativa deste recurso iremos fevar asirregularidades apontadas, para órgãos de Controle ExLernoSuperiores, por entendermos que a decisões da Senhora pregoeira
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1- Ccrn§,ul,§â dê §al,a*ç+ no SÍsLema Fúbliaç ,g,s E:sç,Ettuxa,l

Digltal * §P§§.
2" Jurisprudenctas do Tríburral" dê Contas da unÍ§o - TCU.
3, Terrno de .ltberiurâ e Encerramento do llvro diário.
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